
Antonio Carlos Lima Nogueira discute o funcionamento do mercado 
de terras para uso agropecuário no Brasil.
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Para Iraci del Nero da Costa, as manifestações contra a corrupção dão 
força às medidas adotadas pelo governo federal.

Emilio Chernavsky encontra erros sistemáticos nas previsões reportadas 
pelo relatório Focus do BCB.
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Thiago Fonseca Morello ressalta os determinantes técnicos e institucio-
nais do hiato tecnológico, no Brasil, entre as atividades de exploração de 
florestas nativas na Amazônia e de silvicultura de plantações florestais.
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Julio Lucchesi Moraes, em segundo artigo da série, revela o enfoque de-
senvolvimentista da recém-instituída Secretaria de Economia Criativa.
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Luis Meloni encontra evidências para o aumento das transferências cor-
rentes em anos eleitorais, em dados para os municípios brasileiros.

Wilson Aparecido Costa de Amorim e Miguel Huertas Neto, avaliando 
tendências recentes, preveem a pauta das próximas negociações coletivas 
no setor bancário.
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Observatório do Emprego e do Trabalho

O Observatório do Emprego e do Trabalho oferece aos formuladores de políticas públicas um conjunto 
de ferramentas inovadoras para aprimorar as possibilidades de análise e de compreensão da evolução do 
mercado de trabalho.

O Observatório inova a análise do mercado de trabalho em dois aspectos importantes. Primeiro, utiliza 
um conjunto de indicadores novos, especialmente criados pelos pesquisadores da FIPE, os quais junta-
mente com indicadores mais conhecidos e tradicionais permitirão um acompanhamento mais detalhado 
do que ocorre no mercado de trabalho. Segundo, porque estes indicadores podem ser utilizados tanto 
para analisar o mercado como um todo, quanto para analisar aspectos desagregados do mercado como, 
por exemplo, uma ocupação ou um município. São indicadores poderosos, que oferecem uma visão de 
curto prazo e também podem formar uma série histórica. O conjunto de indicadores pode ser usado para 
acompanhar tanto as flutuações decorrentes das alterações conjunturais de curto prazo quanto as evolu-
ções estruturais de longo prazo. Mensalmente é divulgado um Boletim que apresenta um resumo do que 
ocorreu no mercado de trabalho do Estado. As bases de dados que originam as informações divulgadas 
pelo Observatório são: a) CAGED (MTE); b) RAIS (MTE); c) PNAD (IBGE).

O Observatório do Emprego e do Trabalho foi desenvolvido e é mantido em conjunto pela Secretaria do 
Emprego e Relações do Trabalho do Governo do Estado de São Paulo (SERT) e pela Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas da USP (FIPE).

 
Para saber mais, acesse: 

 
http://www.fipe.org.br/projetos/observatorio/
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Agricultura: A Propriedade da Terra no Agronegócio

Antonio Carlos Lima Nogueira (*)

Qual é o papel da propriedade da 
terra no desempenho do agronegó-
cio brasileiro? O tema tem interes-
se para a formulação de políticas 
públicas de regularização fundiá-
ria e reforma agrária, tributação 
de produtores e empresas agrope-
cuárias e regulação da aquisição de 
terras por estrangeiros. Por outro 
lado, o assunto afeta as estratégias 
privadas na análise de viabilidade 
de novos projetos agropecuários, 
na formação de portfólios de in-
vestimento e nas estratégias de 
aumento da escala de produção dos 
agricultores. 

Neste artigo pretende-se analisar 
alguns fatores que inf luenciam 
a distribuição desse ativo entre 
os agentes do setor ou entre as 
atividades agropecuárias. Serão 
focalizados os seguintes aspectos: 
(1) o mercado de terras para pro-

dução agropecuária; (2) a terra 
como reserva de valor e (3) a terra 
como fator de produção. Com isso, 
espera-se esclarecer qual a posi-
ção atual e as perspectivas desse 
ativo no setor, dados os desafios de 
aumento da produção e eficiência 
do agronegócio brasileiro para 
atender a demanda dos mercados 
doméstico e global. 

O mercado de terras é formado 
pelas propriedades existentes ou 
criadas com novas delimitações, 
seus proprietários e os potenciais 
compradores. A formação de pre-
ços de terra envolve as condições 
institucionais de regularização dos 
títulos de propriedade na região, 
a infraestrutura de transportes e 
comunicações, a distância dos cen-
tros consumidores e a aptidão para 
atividades agropecuárias. Pode-se 
considerar que, em uma determi-

nada região, onde os fatores geo-
gráficos, institucionais e de mer-
cado estão dados, o que define o 
preço de uma propriedade à venda 
é a conjuntura atual e perspectivas 
futuras da principal cultura das 
propriedades vizinhas. Neste caso, 
o preço reflete a renda esperada 
para o futuro empreendedor que 
adote a atividade econômica pre-
dominante. 

A correlação positiva entre o preço 
da terra e a cotação do produto a 
ser obtido com o seu uso produz 
uma situação de extrema volatili-
dade, característica dos mercados 
de commodities. Com isso, a ava-
liação dos projetos agropecuários 
novos ou de expansão da escala 
em propriedades existentes torna-
-se mais difícil, tendo em vista o 
aumento dos riscos envolvidos. 
Se o valor da terra apresenta uma 
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grande amplitude de variação, a 
viabilidade econômica de um novo 
projeto agropecuário que inclua a 
aquisição da terra torna-se mais in-
certa. Outra consequência é a pos-
sibilidade de especulação por parte 
de proprietários ou intermediá-
rios, que podem estabelecer pre-
ços superiores à média histórica. 
Isto pode ocorrer em conjunturas 
excepcionais de altas cotações da 
commodity nos mercados interna-
cionais, muitas vezes provocadas 
por mudanças de posições de in-
vestidores sem base nas condições 
de oferta e demanda. 

A incorporação do risco do merca-
do de terras por parte do agricul-
tor em suas decisões de investi-
mento pode prejudicar o resultado 
de sua atividade, seja por um su-
binvestimento resultante da alta 
dos preços da terra, seja por uma 
imobilização excessiva de capital 
neste ativo, se os preços estiverem 
muito depreciados. Assim, é ne-
cessário compartilhar esse risco 
com outros agentes. Isto poderia 
ser obtido com instrumentos que 
permitam a separação entre a pro-
priedade e a gestão dos empreendi-
mentos, como a obtida no mercado 
de ações.

Outro fator que afeta o mercado 
de terras é a demanda de compra 
de investidores estrangeiros ou 
nacionais decorrente de variações 
no câmbio ou juros pagos por tí-
tulos públicos. Em situações de 
quedas de juros, os ativos reais 
podem se tornar atrativos como 

investimentos, provocando mo-
vimentos de alta de preços em 
imóveis urbanos e rurais, o que 
configura as chamadas “bolhas 
imobiliárias”. Atualmente, o Brasil 
passa por um processo similar com 
o aumento dos preços dos terrenos 
e imóveis urbanos, tendo em vista 
o crescimento da oferta de crédito 
imobiliário. Existem dúvidas se o 
movimento é uma bolha, visto que 
o aumento de preços está apoiado 
em uma demanda reprimida por 
imóveis que começa a ser atendida. 
A alta demanda por terrenos urba-
nos pode estar afetando o mercado 
de imóveis rurais em regiões com 
maior densidade populacional, ele-
vando os preços das terras para a 
agropecuária. 

O uso da terra como reserva de 
valor tem um longo histórico no 
agronegócio e no setor imobiliá-
rio. Trata-se de um investimento 
de baixa liquidez, rentabilidade 
incerta e custos consideráveis de 
administração (impostos, seguran-
ça etc), se for realizado por meio de 
aquisição direta de uma área para 
posterior revenda. As aplicações 
em títulos públicos representam 
o custo de oportunidade para o 
investimento em terras, e nas últi-
mas décadas as aplicações de renda 
fixa têm oferecido uma combina-
ção de risco/retorno excepcional 
no Brasil. Essas condições tornam 
o investimento em terras pouco 
atrativo, além de bloquear a cria-
ção de novos empreendimentos 
agropecuários nas áreas adquiri-
das para especulação. 

A terra como fator de produção 
parece ser o enfoque correto para 
se avaliar a contribuição desse 
ativo no agronegócio, seja no nível 
das propriedades, seja do setor de 
forma agregada. Dessa forma, a 
terra representa uma imobilização 
de capital que deve fazer sentido 
em uma determinada atividade 
agropecuária ou agroindustrial. 
A realização de um investimento 
para um novo projeto agropecuá-
rio deve considerar a viabilidade de 
se adquirir a propriedade em que 
ele será implantado. 

Atualmente, para se calcular o 
custo de oportunidade da aquisi-
ção de terras nas regiões Sudeste 
e Centro-Oeste deve-se considerar 
não somente os juros pagos por 
títulos públicos, mas a renda que 
determinada área pode gerar por 
meio de um arrendamento a usinas 
sucroalcooleiras para a produção 
de cana-de-açúcar. Este mecanis-
mo tem sido utilizado de forma ex-
tensiva por essas empresas, como 
forma de garantir o fornecimento 
de matéria-prima e evitar uma 
imobilização excessiva de capital 
em terras. Neste mercado, o pro-
prietário de uma área apta para 
a cultura pode obter uma renda 
fixa sem riscos por meio deste tipo 
de arrendamento. Neste sentido, 
a avaliação de um novo projeto 
agropecuário envolve, entre ou-
tros fatores, a comparação entre os 
resultados esperados do empreen-
dimento com aqueles que seriam 
obtidos com o arrendamento da 
área para cana-de-açúcar. 
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Uma das alternativas para o com-
partilhamento dos riscos de in-
vestimentos em imóveis em franca 
expansão no Brasil é o fundo imo-
biliário. Trata-se de uma forma de 
captação de recursos para a incor-
poração e construção de imóveis, 
principalmente para aqueles dire-
cionados para atividades empresa-
riais ou de locação comercial. Esses 
fundos permitem que os cotistas 
sejam remunerados pelas rendas 
obtidas com o aluguel do imóvel 
em contratos de longo prazo e tam-
bém pela valorização do imóvel, 
por mudanças de infraestrutura 
da região ou aumento da demanda. 
A aplicação possui vantagens tri-
butárias em relação aos fundos de 
investimento e as cotas podem ser 
negociadas em bolsas de valores, 
gerando uma liquidez superior ao 
investimento direto em imóveis.

Aparentemente, existe um enorme 
potencial para a criação de fundos 
imobiliários específicos para em-
preendimentos agropecuários ou 
agroindustriais. Neste caso, um 
agente financeiro e um incorpora-
dor fariam a captação de recursos 
para a aquisição da terra para o 
empreendimento. O fundo seria 
proprietário do imóvel, que seria 
alugado para a empresa responsá-
vel pelas atividades agropecuárias 
e agroindustriais do empreen-
dimento. Da mesma forma que 
ocorre com os fundos de imóveis 
urbanos, os cotistas seriam remu-

nerados pelo aluguel e pela valori-
zação da área. 

Para que os fundos imobiliários 
possam ser utilizados no agro-
negócio, é necessário que os em-
preendimentos sejam conduzidos 
por empresas e não por pessoas 
físicas (produtores), como ocorre 
na maioria das propriedades rurais 
do Brasil. Esta condição facilita 
a captação de linhas de financia-
mento de bens de capital para o 
empreendimento e oferece maior 
transparência aos stakeholders 
pela exigência da apresentação de 
balanços. O ideal é que a empresa 
seja de capital aberto com ações 
listadas em bolsas, para favorecer 
o acompanhamento dos cotistas do 
fundo imobiliário que tem contrato 
com ela. 

A utilização dos fundos imobili-
ários permitiria o compartilha-
mento dos riscos de aquisição de 
imóveis rurais entre os cotistas, 
com maior transparência para a 
formação de preços e mecanismos 
de saída disponível pela negociação 
em bolsa. Com isso, as empresas 
agropecuárias e agroindústrias 
poderiam utilizar seus recursos so-
mente na atividade fim, sem a ne-
cessidade de imobilizar capital em 
terra. Trata-se de um instrumento 
financeiro que pode oferecer uma 
contribuição relevante ao agrone-
gócio brasileiro por permitir uma 

utilização mais eficiente dos ativos 
dos agentes envolvidos.

A difusão da adoção desses fundos 
no setor poderia ser incentivada 
por políticas públicas específicas. 
Cabe ao governo analisar o produto 
e verificar a necessidade de algu-
ma regulamentação específica aos 
fundos imobiliários para o agro-
negócio. Em seguida, poderiam ser 
realizadas ações de fomento como 
a criação de fundos por institui-
ções financeiras públicas ligadas 
ao agronegócio, ou o aporte de 
recursos do BNDES em fundos com 
essa característica, como forma 
de demonstrar a viabilidade para 
os investidores privados. O setor 
financeiro brasileiro, particular-
mente o segmento de bancos de 
investimento, poderá responder 
com a oferta de produtos com esse 
perfil, desde que sejam oferecidas 
condições de segurança jurídica e 
clareza nas regras para a operação 
do produto. Com isso, a proprieda-
de da terra no agronegócio passa-
ria por uma mudança revolucioná-
ria no Brasil, contribuindo para a 
liberação de recursos necessários 
para o aumento da produção e da 
produtividade.

 
 

(*) Mestre em Administração pela FEA-USP e 
presidente do ISDAS – Instituto de Sociedades 

em Desenvolvimento Autossustentável.  
(E-mail: aclimano@gmail.com).

O artigo da seção Análise de Conjuntura foi escrito em 15/11/2011.
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“Ocupe Wall Street”, o Movimento dos “Indignados” e as Mani-
festações Contra a Corrupção

Iraci del Nero da Costa (*)

Há, no Brasil, quem pretenda efe-
tuar comparações entre a mobili-
zação numericamente expressiva 
dos “indignados” espalhados por 
centenas das principais cidades do 
mundo e o apoucado número de 
pessoas que acorrem às manifes-
tações contra a corrupção desen-
volvidas em uns poucos centros 
urbanos brasileiros. A meu ver tais 
confrontos não são pertinentes, 
pois deixam de lado as motivações 
e os escopos dos movimentos em 
questão. 

Os primeiros veem-se empolgados 
por uma crise de largo espectro, 
cujas consequências atingem fun-
damente a produção, as finanças 
e particularmente o emprego. No 
Brasil, o móvel dos manifestantes 
é relativamente menos premente, 

pois se prende à ética na política, 
elemento dos mais relevantes, mas 
cujo poder de mobilização, com 
raras exceções,1  tem-se demons-
trado, entre nós, menos efetivo do 
que as questões imediatamente 
vinculadas ao desempenho econô-
mico. 

Assim, os “indignados” reúnem-se, 
sobretudo, porque sentem a falta, 
em seus países, de políticos que 
atuem de maneira decisiva para 
reverter a crise econômica que se 
estende desde 2008; como sabido, 
em todas essas nações tem faltado 
por parte de seus dirigentes maio-
res – tanto do poder Executivo 
como do Legislativo – determina-
ção firme no respeitante ao en-
frentamento dos graves problemas 
com os quais se defrontam suas 

economias. Destarte, os movimen-
tos em foco pretendem, em última 
instância, condenar a carência de 
iniciativa de todo o corpo político 
de suas nações. 

Já no Brasil, as manifestações de 
denúncia da corrupção não co-
locam em xeque o poder Execu-
tivo Federal, mas, sobretudo, os 
parlamentares e, de modo menos 
explícito, atitudes de integrantes 
dos poderes Judiciário e Executi-
vo. Ademais, não seria descabido 
afirmar-se que os manifestantes 
aprovam a assim chamada “faxina” 
atribuída à presidente da Repúbli-
ca; pretenderiam eles, portanto, 
pressionar o poder central a fim de 
fazê-lo dar continuidade e aprofun-
dar a aludida medida saneadora.
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Tal distinção básica entre as mobilizações em tela 
explicariam a maior radicalização por parte dos mo-
vimentos estrangeiros e a participação de um número 
bem mais modesto de pessoas quando contemplados 
os eventos promovidos no Brasil.

Trata-se, como se vê, de ações políticas diversas: uma 
voltada contra o mundo político em geral e o capital 
financeiro; a outra, dirigida, essencialmente, contra 
o poder Legislativo tido como relapso e indulgente 
com respeito à corrupção. Esta última, ademais, atua 
de certa maneira em apoio à presidente da República 
no que tange às suas ações contrárias aos assim ditos 
“malfeitos”; ações estas, diga-se com ênfase, tímidas 
e reflexas, pois foram levadas a efeito em resposta a 
denúncias levantadas pela mídia. 

De outra parte, enquanto no nível internacional os 
políticos veem-se “encurralados” pelos manifestan-
tes, no Brasil, caso assim o queira, a presidente da 
República, se assumir uma atitude que a defina como 
coparticipante ativa da ação saneadora almejada pelos 
eleitores, poderá ver-se prestigiada pela mobilização 
em curso.

Como não poderia deixar de ser, as qualificações ora 
explicitadas não nos impedem de augurarmos o alar-
gamento e universalização da luta contra a corrupção 
da qual há tanto somos vítimas. 

1 Dois desses casos excepcionais são paradigmáticos e não devem 
ser esquecidos, embora mereçam qualificação especial. Assim, o 
movimento pelas “Diretas Já” contou com amplo apoio de políticos 
de prestígio, da maioria esmagadora da intelectualidade, das classes 
médias e de um ativo movimento sindical, todos voltados contra 
uma ditadura fartamente desgastada tanto do ponto de vista político 
como econômico. Já com respeito aos “Caras Pintadas” lembre-se que 
o impeachment de Fernando Collor, ato este respaldado pela quase 
totalidade da população brasileira, representou, antes de tudo, “a 
devida resposta a ser dada ao presidente” pelos eleitores que foram 
traídos e pelos membros do Congresso, os quais se sentiram aviltados 
e desafiados por um presidente da República inebriado pela falsa 
impressão de que era um ser onipotente. 

(*) Professor Livre-docente aposentado da FEA-USP.  
(E-mail: idd@terra.com.br).
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Quão Boas São as Previsões do Relatório Focus/BCB?

Emilio Chernavsky (*)

1	 Introdução

A elaboração de previsões sobre 
a trajetória futura de agregados 
econômicos constitui uma das ocu-
pações principais dos economistas, 
e sua análise possui papel central 
na tomada de decisão dos agentes 
privados e dos governos. Parti-
cularmente, as previsões sobre a 
taxa de inflação assumem um lugar 
especialmente relevante na gestão 
da política monetária no âmbito do 
sistema de metas de inflação, uma 
vez que é em resposta às variações 
nas previsões que, nesse sistema, 
a taxa básica de juros da economia 
é alterada pela autoridade mone-
tária.

A despeito dessa importância, o 
registro do desempenho das pre-
visões econômicas na literatura 
internacional sobre o assunto1 tem 
sido, na melhor das hipóteses, ape-
nas modesto.2 Nesse sentido, não 
obstante os recursos e a elevada 
sofisticação das técnicas empre-
gadas na construção das previsões 
pelas instituições especializadas, 
seus resultados em termos de acu-
rácia são de modo geral apenas 
pouco superiores aos obtidos por 

previsões ‘ingênuas’ elaboradas a 
partir, por exemplo, de taxas cons-
tantes ou formas funcionais sim-
ples. Não somente a acurácia tende 
a ser menor do que a esperada, 
como vieses significativos são fre-
quentemente identificados. Ainda, 
tem-se constatado que os analistas 
e instituições mais renomados e 
que dispõem de mais recursos não 
fazem necessariamente as melho-
res previsões, por vezes elaboradas 
por bancos e associações menos 
conhecidas; que as previsões do 
FMI e OCDE são, em geral, mais 
viesadas e menos acuradas do que 
a média das previsões privadas; e 
que, contrariamente ao que se po-
deria esperar, a acurácia das previ-
sões não tem melhorado substan-
cialmente ao longo do tempo.3 

No caso específico das previsões 
elaboradas no Brasil, até o mo-
mento relativamente poucos são os 
estudos que têm buscado aferir seu 
desempenho. Entre eles, os traba-
lhos de Lima e Céspedes (2003) e 
Caetano e Silva Jr. (2009), ao com-
parar a acurácia das previsões 
para a taxa de inflação coletadas 
pelo Banco Central entre analistas 

privados − divulgadas semanal-
mente no relatório de mercado 
Focus − com aquelas resultantes 
da aplicação de modelos lineares 
simples, apontaram a superiori-
dade destas últimas para vários 
horizontes temporais.

Assim, se o registro internacional 
do desempenho das previsões em 
economia não é especialmente 
favorável, as avaliações disponí-
veis do conjunto mais importante 
de previsões elaboradas no Brasil 

tampouco permitem conclusões 

muito animadoras. Contudo, consi-
derando que existem ainda poucos 
trabalhos sobre o assunto, e que 
seus resultados se restringem uni-
camente às projeções da taxa de 
inflação, novos e mais abrangentes 
estudos decerto são necessários. 
Buscando contribuir nessa direção, 
as próximas seções apresentam a 
metodologia empregada e os re-
sultados de uma avaliação recen-
te4 do desempenho das previsões 
privadas divulgadas pelo relatório 
Focus/BCB sobre a evolução de um 
conjunto mais amplo de variáveis 
econômicas relevantes, em diferen-
tes horizontes de tempo.
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2	  Dados e Metodologia5

Os dois critérios mais amplamente 
utilizados para medir o desempe-
nho das previsões econômicas são 
a sua acurácia, que capta a diferen-
ça entre os valores previstos para 
uma variável e os valores efetiva-
mente realizados, e a presença ou 
não de viés, que aponta uma dife-
rença sistemática entre os valores 
previsto e real.

Idealmente, as previsões não de-
veriam apresentar nenhum viés, 
medido aqui pelo Erro Médio – EM.6 
Um EM diferente de zero indica a 
presença de viés, positivo ou nega-
tivo em função do sinal encontrado.

Por outro lado, deseja-se em geral 
que a acurácia das previsões, medi-
da em termos absolutos e relativos, 
seja a maior possível. Em termos 
absolutos, a acurácia foi aferida 
com base no Erro Absoluto Médio 
Percentual – EAMP e no Coeficiente 
de Desigualdade de Theil – UT.

7 Um 
EAMP de 0,1 indica que, em média, 
a previsão possui 10% de erro em 
relação à média do valor realizado. 
Assim, ceteris paribus, menores 
valores são preferíveis a maiores. 
Já um coeficiente UT igual a 0 indi-
ca uma previsão perfeita (valores 
previstos iguais aos realizados em 
todos os períodos), UT =1 indica 
uma acurácia igual à da previsão 
“ingênua” yt+1 = yt  e valores supe-
riores a 1 indicam uma acurácia 
menor que a daquela previsão. É 
sempre desejável, portanto, obter 
os menores valores de UT possíveis.

Em termos relativos, a acurácia das 
previsões do Focus/BCB foi compa-
rada com a das previsões constru-
ídas, para cada variável, período 
e horizonte temporal, a partir da 
aplicação de dois modelos lineares 
univariados simples: um Random 
Walk, igual para todas as variáveis, 
e um SARIMA8 (seasonal autore-
gressive integrated moving average 
model) específico para cada uma. 
Esperar-se-ia que as previsões ava-
liadas possuíssem um desempenho 
no mínimo tão bom quanto o da-
quelas oriundas dos modelos mais 
simples. Para verificar se isso ocor-
re, calcularam-se as razões do Erro 
Absoluto Médio – EAM e da Raiz do 
Erro Quadrático Médio – REQM9 
(que captam a magnitude dos erros 
de previsão, sendo o REQM mais 
afetado pela presença de outliers) 
para ambos os conjuntos de previ-
sões. Valores para as razões supe-
riores a 1 indicam a maior acurácia 
das previsões avaliadas em relação 
à dos modelos lineares simples, o 
contrário ocorrendo com razões 
inferiores a 1.

Avaliaram-se, nos horizontes tem-
porais de um mês, um trimestre, 
um semestre e um ano, o viés e 
acurácia dos valores médios das 
previsões do relatório Focus elabo-
radas entre meados de 2000 e abril 
de 2010 não apenas para a taxa de 
inflação (IPCA e IGP-M), mas tam-
bém para o nível de atividade (PIB 
e produção industrial), a taxa de 
câmbio USD/BRL, as contas exter-
nas (conta corrente, exportações e 
investimento estrangeiro direto) e 

contas públicas (resultado primá-
rio e dívida total do setor público). 
As previsões para essas variáveis 
foram confrontadas aos valores re-
alizados divulgados pelo IBGE, FGV 
e BCB extraídos do Sistema Geren-
ciador de Séries Temporais deste 
último, calculando-se as medidas 
acima descritas. A seguir, apresen-
tam-se os resultados obtidos.

3. Resultados10

3.1	Inflação

As previsões para ambos IPCA 
e IGP-M apresentam, para todos 
os horizontes temporais, um viés 
sistemático com sinal negativo (a 
inflação prevista foi inferior à rea-
lizada) flutuando em torno de 20% 
do valor realizado no caso do IPCA 
e entre 19 e 29% no do IGP-M, com 
magnitude sem relação clara com o 
horizonte temporal.

No que se refere à acurácia das 
previsões em termos absolutos, o 
EAMP do IPCA se situou entre 0,39 
para as previsões com um mês de 
antecedência e 0,43 nos demais 
horizontes temporais – o erro ab-
soluto médio equivaleu a cerca de 
40% do valor realizado. Já o EAMP 
para o IGP-M foi significativamente 
maior, entre 0,71 (mês) e 0,90 (se-
mestre). O panorama é semelhante 
ao examinar o coeficiente de desi-
gualdade de Theil, que varia entre 
0,41 e 0,53 no caso do IPCA e entre 
0,56 e 0,87 no do IGP-M. Em ambos 
os casos o erro médio é menor nas 
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previsões feitas com um mês de 
antecedência, e maior nas de um 
semestre. Em termos relativos, a 
razão entre os erros das previsões 
dos modelos lineares e os erros das 
previsões do Focus para ambos os 
índices mostra que nos horizontes 
temporais de prazo mais curto a 
acurácia dos modelos lineares me-
dida pelo EAM e pelo REQM tende 
a superar (ou seja, os erros tendem 
a ser menores) a das previsões 
do Focus, tanto para o IPCA como 
para o IGP-M. Mesmo no horizonte 
de seis meses, os modelos ARIMA 
(mas não o Random Walk) mostra-
ram capacidade preditiva superior 
ao Focus, melhores apenas no hori-
zonte de um ano.

3.2		 Atividade

O PIB e a produção industrial apre-
sentaram um viés sistemático e com 
sinais contrários, sugerindo certa 
inconsistência entre os modelos 
de previsão para essas variáveis. 
O viés do PIB foi sempre negativo 
e decrescente com o aumento do 
horizonte temporal (previsões com 
antecedência maior apresentaram 
viés menor), enquanto o da produ-
ção industrial foi sempre positivo, 
relativamente mais elevado que o 
do PIB e crescente com o horizonte 
temporal.

Em relação à acurácia das previ-
sões para o nível de atividade em 
termos absolutos, o EAMP para 
o PIB aumentou com o horizonte 

temporal, entre 0,54 (um mês de 
antecedência) e 0,86 (ano). Ou seja, 
o erro absoluto médio equivaleu a 
mais de 50% do valor realizado e a 
quase 90% nas previsões elabora-
das com um ano de antecedência. 
Já o erro da produção industrial foi 
um pouco superior nas previsões 
com horizontes temporais mais 
curtos e semelhante ao das pre-
visões para o PIB no horizonte de 
um ano. Também aqui o panorama 
é semelhante ao examinar o coe-
ficiente de Theil, que varia entre 
0,39 e 0,59 no caso do PIB e entre 
0,90 e 1,59 no da produção indus-
trial, aumentando com o horizonte 
temporal. Em termos relativos, 
o desempenho das previsões do 
Focus para o PIB supera, nos três 
horizontes analisados, o das previ-
sões dos modelos lineares, enquan-
to as previsões do Focus para a 
produção industrial são superadas 
nos horizontes temporais mais 
curtos pelas previsões do modelo 
ARIMA.

3.3	  Taxa de Câmbio

O viés aferido pelo erro médio 
situou-se entre 1 e 9% do valor re-
alizado nas previsões com até seis 
meses de antecedência, e 23% nas 
previsões com um horizonte de um 
ano.

A acurácia das previsões medida 
pelo EAMP variou de 0,03 (mês) a 
0,20 (ano), valores pequenos assim 
como os encontrados para o coefi-

ciente de Theil, indicando um erro 
absoluto pequeno em comparação 
com as demais variáveis. Contudo, 
em termos relativos, a acurácia dos 
modelos lineares tende a superar a 
das previsões do Focus, sugerindo 
que o bom desempenho em termos 
absolutos mais se deve às carac-
terísticas estatísticas da variável 
capturadas com facilidade por mo-
delos lineares do que aos especiais 
méritos da previsão.

3.4	  Contas Externas11

O erro médio do saldo em conta 
corrente variou entre -8% e 40% 
do valor realizado, crescendo com 
o horizonte temporal, as exporta-
ções apresentaram viés negativo 
sistemático e crescente com o ho-
rizonte, e o IED mostrou um viés 
positivo sistemático e decrescente. 
Em todos os casos as previsões ela-
boradas com um ano de antecedên-
cia foram mais pessimistas do que 
aquelas feitas com um horizonte 
temporal de apenas um mês.

Já o EAMP das previsões para o 
saldo em conta corrente aumentou 
com o horizonte temporal, varian-
do de 0,36 (um trimestre de ante-
cedência) a mais de 1,0 naquelas 
elaboradas seis meses e um ano 
antes. No caso das previsões das 
exportações, embora os erros au-
mentem com o horizonte temporal, 
são ainda reduzidos em termos 
absolutos, de até 11% nas previ-
sões com um ano de antecedência. 
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No caso do IED ele não varia sig-
nificativamente, permanecendo 
para todos os horizontes em níveis 
próximos a 50%. A análise não 
se altera de forma expressiva ao 
examinar o coeficiente de Theil, 
que ref lete um comportamento 
similar para os erros. Em termos 
relativos, de modo geral a acurácia 
dos modelos lineares superou a das 
previsões do Focus nos horizontes 
de menos de um ano.

3.5	 Contas Públicas

 O resultado primário e a dívida 
pública apresentaram, ambos, um 
viés sistemático, de sinal positivo 
e estável em relação aos horizontes 
temporais. No caso do resultado 
primário, o erro médio flutuou em 
torno de 15% dos valores realiza-
dos e de 6% no da dívida pública.

O EAMP das previsões para o re-
sultado primário permaneceu es-
tável, em torno de 0,15 para todos 
os horizontes temporais, enquanto 
o erro das previsões sobre a dívida 
pública se situou em torno de 0,06. 
Valores para os erros absolutos 
igualmente reduzidos em com-
paração com as demais variáveis 
também são encontrados ao ana-
lisar o coeficiente de Theil. Em 
termos relativos, para as duas va-
riáveis e para todos os horizontes 
temporais, a acurácia dos modelos 
lineares tende a superar considera-
velmente a acurácia das previsões 

do Focus, sugerindo que, assim 
como para a taxa de câmbio, o bom 
desempenho em termos absolutos 
das previsões é mais o resultado 
de características dessas variáveis 
facilmente capturadas pelos mode-
los lineares do que de particulares 
méritos da previsão.

4	 Conclusões

Os resultados aqui apresentados da 
avaliação das previsões divulgadas 
no Relatório Focus não foram par-
ticularmente favoráveis. Com exce-
ção da taxa de câmbio, e em alguma 
medida das exportações e da dívi-
da pública, as previsões feitas para 
todas as variáveis analisadas apre-
sentaram vieses sistemáticos e de 
magnitude elevada, frequentemente 
superior a 20% dos valores médios, 
como no caso das medidas de infla-
ção e da produção industrial. Tam-
bém com a exceção das mesmas 
três variáveis, os valores absolutos 
dos erros médios alcançaram ní-
veis superiores a 40% das médias 
efetivamente realizadas, chegando 
por vezes a mais de 100%. Não sur-
preende, portanto, que a acurácia 
das previsões geradas a partir de 
simulações empregando modelos 
lineares univariados simples tenha 
superado, e por vezes de forma sig-
nificativa (especialmente para os 
horizontes temporais mais curtos), 
a acurácia das previsões do Focus 
para a maioria das variáveis – com 
exceção do PIB e, em parte, das ex-

portações – e horizontes temporais 
analisados. 

O trabalho revela, portanto, em 
linha com boa parte da literatura 
internacional, um panorama pouco 
animador das previsões elabora-
das no Brasil mesmo por institui-
ções que aplicam grandes volumes 
de recursos humanos e financeiros 
no mais sofisticado instrumental 
econômico disponível, a partir do 
qual se esperaria que fosse possí-
vel produzir as melhores previsões 
que o estado da arte na matéria é 
capaz de fornecer. Alimentam-se 
com isso dúvidas quanto às possi-
bilidades de sucesso deste tipo de 
empreendimento.
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Apêndice 

Tabela 1 - viés (erro médio)

 

Mês Trimestre Semestre Ano

IPCA -20% -22% -19% -21%
IGP-M -22% -29% -28% -19%

PIB - -18% -15% -6%
Prod.Ind. 14% 22% 29% 33%

Câmbio 1% 4% 9% 23%

CtaCor -8% -1% 22% 40%
Export -1% -1% -5% -8%

IED 20% 15% 7% 4%

Result 16% 14% 13% 13%
Divida 6% 8% 6% 5%

Antecedência da previsão

Inflação

Nível de 
atividade

Contas 
públicas

Contas 
externas

Tabela 2 - acurácia absoluta (EAMP e UT)

 

Mês Trimestre Semestre Ano

IPCA 39% 43% 43% 43%
IGP-M 71% 86% 90% 84%

IPCA 0.41 0.48 0.53 0.52
IGP-M 0.56 0.79 0.87 0.79

PIB - 0.54 0.62 0.86
Prod.Ind. 0.64 0.71 0.74 0.87

PIB - 0.39 0.48 0.59
Prod.Ind. 0.90 1.12 1.30 1.59

0.03 0.07 0.13 0.20

0.04 0.09 0.14 0.17

CtaCor 0.36 0.67 1.14 1.09
Export 0.01 0.02 0.06 0.11

IED 0.53 0.49 0.45 0.49

CtaCor 0.07 0.11 0.20 0.32
Export 0.01 0.01 0.03 0.06

IED 0.22 0.22 0.22 0.24

Result 0.16 0.14 0.13 0.13
Divida 0.06 0.08 0.06 0.05

Result 0.10 0.09 0.08 0.08
Divida 0.04 0.05 0.04 0.05

EAMP

UT

Inflação

Nível de 
atividade

Contas 
públicas

Câmbio

Contas 
externas

EAMP

UT

EAMP

UT

UT

EAMP

Antecedência da previsão

EAMP

UT

Tabela 3 - acurácia relativa (EAM e REQM)

Mês Trimestre Semestre Ano Mês Trimestre Semestre Ano

IPCA 0.94 1.18 1.48 1.72 0.82 1.02 1.16 1.30
IGP-M 0.87 1.00 1.06 1.29 0.83 0.94 1.03 1.25
IPCA 0.81 0.95 1.01 1.04 0.76 0.90 0.90 0.93

IGP-M 0.80 0.89 0.95 1.12 0.77 0.87 0.92 1.06
PIB - 1.36 1.54 1.66 - 1.39 1.57 1.51

Prod.Ind. 1.00 1.15 1.29 1.17 0.92 1.09 1.15 1.04
PIB - 1.09 1.19 1.18 - 1.14 1.23 1.12

Prod.Ind. 0.72 0.92 1.16 1.15 0.71 0.85 1.02 1.03
1.17 0.86 0.88 0.87 1.76 0.91 0.96 0.94
0.89 0.81 0.85 0.86 0.87 0.87 0.94 0.96

CtaCor 0.70 1.00 0.87 1.01 0.61 0.96 0.95 1.15
Export 1.07 1.55 1.58 1.32 0.83 1.63 1.98 1.58

IED 0.34 0.83 1.08 1.46 0.33 0.81 0.99 1.49
CtaCor 0.50 0.68 0.85 0.79 0.44 0.68 0.87 0.87
Export 0.91 1.16 0.87 1.01 0.84 1.54 0.93 1.11

IED 0.35 0.86 1.06 1.47 0.34 0.88 1.06 1.33
Result 0.47 0.32 0.42 0.68 0.62 0.37 0.43 0.88
Divida 0.12 0.23 0.50 0.70 0.17 0.25 0.50 0.78
Result 0.50 0.54 0.75 0.77 0.64 0.57 0.76 0.86
Divida 0.12 0.20 0.51 0.68 0.17 0.23 0.49 0.76

Contas 
públicas

AR1/Focus

ARIMA/Focus

Inflação

Nível de 
atividade

Câmbio

Contas 
externas

AR1 / 
Focus

ARIMA 
/ Focus

AR1 / 
Focus

ARIMA 
/ Focus

AR1 / 
Focus

ARIMA 
/ Focus

AR1 / 
Focus

ARIMA 
/ Focus

EAM REQM
Antecedência da previsão Antecedência da previsão
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1		 Ver survey da literatura em Chernavsky (2011a, seção 2).

2		 O desempenho das previsões tem sido desastroso em situações de 
reversão do ciclo econômico. Esse é o caso da quase totalidade das 
previsões elaboradas nos meses que antecederam o aprofundamento 
da crise financeira global em setembro de 2008 (Chernavsky, 2011b, 
cap.I).

3		 Chernavsky (2011a, p.5).

4		 Chernavsky (2011a).

5	  Para mais detalhes, ver Chernavsky (2011a, seções 3 e 4).

6	 	
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8		 Os modelos foram selecionados pelo seu melhor ajuste com base 
nos critérios de informação de Schwarz e Akaike e pela ausência de 
autocorrelação dos resíduos.
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10 Para as tabelas com os valores, ver Apêndice.

11 As previsões relativas às contas externas e às contas públicas se 
referem apenas ao total de cada ano. Com isso, foram utilizadas ape-
nas dez observações para cada variável, o que recomenda cuidados 
maiores do que nos casos anteriores com as conclusões obtidas a 
partir de eventuais exercícios de inferência.

(*) Doutor em Teoria Econômica pela FEA-USP.  

(E-mail: echernavsky@gmail.com).
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Economia Criativa e Perspectivas de Desenvolvimento:  
Resgates de Celso Furtado

Julio Lucchesi Moraes (*)

1 	 Introdução

Dando continuidade às reflexões 
no subcampo da Economia Cria-
tiva, realizamos o segundo artigo 
sobre o Plano de políticas, diretrizes 
e ações da Secretaria da Economia 
Criativa, lançado recentemente. 
Dentre os objetivos do plano, re-
gistrar-se-ão referências, retoma-
das, continuidades e coexistência 
de matrizes conceituais distintas. 
Como pretendemos demonstrar, se 
o documento tem, por um lado, cer-
tos elementos oriundos da biblio-
grafia internacional, há, por outro, 
uma série de referências a pensa-
dores brasileiros, notadamente a 
figura do economista e ex-ministro 
da Cultura Celso Furtado. 

2	 O Paradigma Criativo no Con-
texto Internacional

Em nosso último artigo, apresenta-
mos a estruturação básica do plano 
da nova secretaria do Ministério 
da Cultura. Nossos objetivos agora 
apontam para um horizonte mais 
ambicioso, o de analisar algumas 
das bases conceituais e teóricas 
apresentadas no documento. Como 

vimos, o plano vincula-se a objeti-
vos gerais e amplos, como o fomen-
to à inovação, a inclusão social, a 
sustentabilidade e a salvaguarda 
da diversidade cultural (MinC, 
2011, p. 32).

Não seria incorreto afirmar, assim, 
que o paradigma criativo defen-
dido pelo documento inscreve-se 
numa proposta global de desenvol-
vimento multidimensional. Con-
forme apresentado em diversas 
discussões internacionais e traba-
lhado também no documento do 
MinC, a Economia Criativa apresen-
ta características transversais, co-
nectando e articulando diferentes 
aspectos da vida socioeconômica 
de uma região ou país (Cf. UNCTAD, 
2008). Podemos imaginar, nesse 
sentido, que um dos objetivos da 
criação da referida secretaria é 
atualizar a matriz institucional de 
fomento às atividades criativas, 
colocando o país em pé de igualda-
de (ao menos no que tange ao seu 
espectro de políticas públicas) com 
outros e possibilitando, por meios 
legais, a constituição de um órgão 
capaz de se movimentar com agili-
dade por entre os diversos segmen-
tos, comunicando e articulando 

políticas de diferentes pastas no 
contexto da pauta criativa.

3	 Inovação e Desenvolvimento: 
Legados do Pensamento de 
Celso Furtado

A despeito dessa dimensão inter-
nacional à qual o plano se vincula, 
com a menção e a utilização de di-
versos casos internacionais como 
modelos para a definição de atri-
buições e para a estruturação do 
órgão não se pode deixar de iden-
tificar uma série de peculiaridades 
nacionais em sua redação. Parte 
dessa situação advém da óbvia ne-
cessidade de adaptação (e mesmo 
de “aclimatação”) da agenda cria-
tiva à matriz institucional, social, 
política e econômica local.

Percebe-se, por outro lado, um po-
sicionamento explícito por parte 
de seus redatores quanto a em-
preender um diálogo entre a nova 
secretaria com uma tradição de 
pensamento nacional. Essa refle-
xão é iniciada a partir da seguinte 
citação do escritor moçambicano 
Mia Couto: “Nenhum modelo pro-
duzido em outras nações nos cabe-
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rá. Necessitamos construir nossos 
próprios modelos e tecnologias 
sociais”.

A menção a tecnologias sociais 
próprias abre portas para o estabe-
lecimento de um diálogo mais pro-
fundo frente à remissão à tradição 
de pensamento do economista e ex-
-ministro da Cultura Celso Furtado, 
cujo pensamento provê ao docu-
mento algo como uma proposta ou 
enquadramento teórico de fundo 
(Cf. MinC, 2011, p.12). Vinculado 
ao pensamento econômico desen-
volvimentista, Furtado figurou, 
ao longo da segunda metade do 
século XX, como uma das figuras 
centrais da Escola de pensamento 
da CEPAL.

A plena apresentação dos temas 
trabalhados pela referida esco-
la certamente foge ao escopo de 
nosso artigo, mas poderíamos elen-
car aqui alguns deles que, por sinal, 
são apresentados no documento da 
secretaria: “inovação, crescimento 
econômico não mais construído de 
fora para dentro, mas resultado de 
uma dinâmica local” (ibidem, p.14). 
Não seria descabido, nesse sentido, 
sugerir que os objetivos de fundo 
da secretaria, a julgar pela condu-
ção dos argumentos no referido 
documento, articulam-se a uma 
proposta desenvolvimentista da 
pauta criativa. 

Concilia-se, dentro de tal quadro, 
uma tradição de matriz interna-
cional com uma dimensão interna, 
econômica e propriamente produ-

tiva. Não é à toa que o plano vale-
-se do termo “inclusão produtiva” 
como um dos princípios norteado-
res de suas atividades (ibidem, p. 
32).

A harmonização entre as duas tra-
dições de pensamento nos objeti-
vos do órgão explicita-se também 
noutra passagem, quando da afir-
mação de que o objetivo capital 
do órgão é o de “resgatar o que a 
economia tradicional e os arautos 
do desenvolvimento moderno des-
cartaram: a criatividade do povo 
brasileiro. As tecnologias sociais 
produzidas pela imensa criativi-
dade brasileira tornaram-se reali-
dades irrefutáveis” (ibidem, p.13). 
O plano cita, em seguida, países 
continentais como a Austrália, a 
Turquia ou a China, onde a criativi-
dade nativa é apoiada por políticas 
públicas e, ponto fundamental, é 
tratada como um insumo por exce-
lência da inovação. 

Julgamos que já está claro, dentro 
de tal quadro, que o novo órgão ins-
creve a cultura, ainda que no plano 
intelectual, dentro de uma propos-
ta desenvolvimentista, buscando 
valer-se de recursos internos para 
internalizar a dinâmica econômica 
setorial e, ambição ampliada, glo-
bal da economia brasileira. Apenas 
o tempo dirá se tal plano se concre-
tizará ou não. Parece que tanto os 
desafios de lidar com uma (inédita) 
transversalidade temática quan-
to os desafios políticos da manu-
tenção de planos e estratégias de 

longo prazo se impõem no caminho 
de seus gestores.
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Silvicultura de Florestas Plantadas e Exploração de Florestas Na-
tivas no Brasil: O Que Explica o Hiato Tecnológico?

Thiago Fonseca Morello (*)

1	 Introdução

Que a agricultura brasileira tem feito sua parte para 
reduzir a pressão sobre as florestas é ponto pacífico 
de ambos os lados da disputa pela revisão do Código 
Florestal. O mesmo já não se pode dizer da pecuária. 
Os defensores da revisão do Código Florestal persis-
tem esquivando-se do simples e poderoso argumento 
advogado pela Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência (SBPC) segundo o qual “bastaria um au-
mento marginal da produtividade da pecuária brasi-
leira, que é notoriamente ineficiente e ocupa 2/3 das 
áreas agrícolas disponíveis hoje no Brasil, para dispo-
nibilizar em torno de 60 milhões de hectares para a 
agricultura, o que mais do que dobraria a área agrícola 
atual (SBPC, 2011b).”

Porém, da mesma maneira que se clama pela “ra-
cionalização” da agropecuária, no sentido de fazê-la 
assentar suas práticas no estado da arte da ciência 
e da tecnologia, é preciso exigir um avanço de igual 
substância na atividade de exploração de florestas. 
Apesar de esta reivindicação constar da pauta da pri-
meira comunicação da SBPC (SBPC, 2011a), não é de 
todo infrutífero caracterizar o atraso tecnológico das 
práticas de exploração de florestas nativas em voga 
no Brasil, e tentar apreender alguns de seus determi-
nantes. Este é o objetivo do presente texto, em que se 
foca o modo pelo qual a atividade é desenvolvida na 
Amazônia brasileira.

2	 As Silviculturas do Brasil

Como explicar o descompasso entre o nível de de-
senvolvimento tecnológico que dá base à prática da 

silvicultura de florestas plantadas no Brasil e aquele 
em que se apoia, predominantemente, a prática da 
exploração de florestas nativas, no mesmo país, espe-
cialmente na região da Amazônia?

Tabela 1 – Rotação e Rendimento, Eucalipto e Espécies 
Comparáveis, Brasil x Outros Países

Espécie País
Rotação* 

(anos)
rendimento  
(m³/ha/ano)

Eucalipto Brasil 7 44

Eucalipto África do Sul 8-10 20

Eucalipto Chile 10-12 25

Eucalipto Portugal 12-15 12

Eucalipto Espanha 12-15 10

Bétula Suécia 35-40 6

Bétula Finlândia 35-40 4

Nota: * Período de crescimento das espécies, do plantio até a colheita.
Fonte: Bracelpa (2011).

Enquanto a primeira atividade tem seu “alto nível de 
produtividade (...) atribuído a investimentos em pes-
quisa e desenvolvimento (...)” (Tabela 1), o desperdício 
e o desrespeito à resiliência ecossistêmica são a regra 
na segunda, conforme apontam os excertos a seguir: 

O madeireiro ilegal derruba tudo porque não conhece o 
que tem a floresta (...) (depoimento de técnico do Institu-
to Florestal Tropical, IFT, sediado na Amazônia brasileira, 
Adeoato et al., 2011, p. 47).

A exploração seletiva degrada uma extensão de floresta 
tão grande quanto a impactada pelo corte raso [desma-
tamento]. (Nepstad et al., 2008).
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Mais de um terço da madeira produzida na Amazônia é 
ilegal e grande parte das áreas autorizadas tem explo-
ração com danos para a floresta. (Adeoato et al., 2011, 
p. 64).

Ilegal ou não, a extração se dá com base na exploração 
convencional, que causa desperdício de madeira e 
compromete a capacidade da floresta para se autorre-
generar (Barreto et al., 1998; Holmes et al., 2004; 
Boltz et al., 2001; Ros-Tonen et al., 2008). E isso, 
mesmo havendo conhecimento prático suficiente para 
utilizar técnicas de baixo impacto, as quais são geral-
mente referidas como “manejo florestal” (Tabela 2).

Tabela 2 – Comparação entre Exploração Convencional 
(Dominante) e Manejo Florestal, Exploração da 

Floresta Amazônica

Indicador/ tecnologia
Exploração 

convencional
Manejo florestal

Valor Presente Líquido da atividade 
(US$/hectare)

351 507

Desperdícios de madeira (m3/hectare) 6,05 1,92

Emissões causadas pela exploração 
(tCO2/hectare)

19 12

Fonte: Pereira et al. (2011, p.78).

Diversos autores atribuem ao Código Florestal de 1965 
e aos incentivos fiscais a ampliação da área plantada 
com espécies florestais no Brasil1 (Fischer, 2007; 
Kengen, 1985; Juvenal; Matos, 2002). Ou seja, as 
motivações foram: (i) de um lado, as obrigações de 
reposição de árvores derrubadas e de formação de 
uma base florestal compatível (Brasil, 1965); (ii), de 
outro, a criação de condições que fizessem o empate 
de capital em plantações um investimento extraordi-
nariamente atrativo. E o desenvolvimento tecnológico 
veio na esteira do resultado dessas influências (artifi-
ciais, no sentido de serem produtos de intervenção go-
vernamental e não do livre funcionamento das forças 
de mercado) (Moratori, 2008). 

Por que o mesmo não foi observado, no âmbito da 
prática produtiva2, para a exploração de florestas 
nativas na Amazônia?

Uma razão, formulada a partir de um nível abstrato 
de análise, é a de que o “cultivo de florestas” é uma 
atividade cuja expansão tem maior probabilidade de 
trazer à tona gargalos suficientemente importantes 
para que fique clara a necessidade de dirigir recur-
sos ao desenvolvimento e implementação (prática) 
de conhecimento específico. A razão disso repousa 
no fato de que a plantação de florestas é, desde o iní-
cio, algo que depende de planejamento porque, sim-
plesmente, sem ele, não se terá o que colher. Porém, 
a exploração florestal, por menos planejada que seja, 
não terá o que colher − melhor dizendo, a produção 
será nula − apenas em casos extremos, os quais, em 
uma situação de abundância, como é o caso na Ama-
zônia brasileira, é pouco provável.

Elevando um pouco mais o nível de abstração, o de-
terminante desta assimetria entre as duas ativida-
des é o fato de que apenas na silvicultura de flores-
tas plantadas é preciso incorporar trabalho humano 
ao processo de crescimento da floresta. A floresta 
nativa é uma dádiva da natureza. Mesmo quando é 
necessário conduzir tratos silviculturais estimula-
dores da regeneração de plantas afetadas por uma 
exploração prévia – no caso do manejo florestal –, o 
trabalho humano é mínimo se comparado ao exigido 
pelas etapas de limpeza e preparo do solo, plantio, 
adubação e controle de plantas competidoras (Mo-
rello; Piketty, 2010, p. 54-66), imprescindíveis 
ao soerguimento de plantações florestais.

Resumindo, o fato de que a floresta natural não é 
produto do trabalho humano torna menos provável 
a ocorrência de situações em que fique claro, para 
os atores relevantes, que é preciso rever os métodos 
silviculturais. E isso simplesmente porque quanto 
maior o número de estágios do processo de traba-
lho, maior o número de oportunidades para a ocor-
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rência de problemas que clamem 
pela reavaliação das práticas de 
trabalho (um argumento quase 
puramente probabilístico3 − Le-
vine, 2011). Este é, mais uma vez, 
um motivo abstrato e restrito ao 
âmbito da maneira como se estru-
tura o processo de produção.

Mas é claro que, concretamente, 
diversas outras razões importan-
tes atuaram e continuam a atuar 
para manter a exploração de flo-
restas nativas apoiada em uma 
base técnica pouco avançada. 

Entre elas, cabe destacar as di-
ferenças entre as empresas que 
executam cada uma das duas 
atividades sob consideração. As 
madeireiras da Amazônia são, em 
sua maioria, firmas nacionais de 
pequeno e médio porte, as quais 
nem sempre prezam pela legali-
dade de suas operações (Drigo, 
2010, p. 218; Observatório 
Social, 2009), o que é possível 
dada a precária fiscalização a que 
estão expostas (Drigo, 2010, p. 
215), bem como o regime de inde-
finição de direitos de proprieda-
de sobre a terra em que operam 
(Drigo, 2010, p. 212). 

E por trás da gestão das planta-
ções florestais, todavia, há mul-
tinacionais ou companhias com 
importante inserção internacio-
nal, coligadas a corporações da 
indústria de papel e celulose, aço 
e derivados de madeira (Fischer, 
2007; FGV, 2003 e 2007; SPEC-
TRUM, 2009; Morello, 2009). 

O que nos diz que as empresas 
de silvicultura estão, portanto, 
à mercê de um grupo de pressão 
consideravelmente maior no que 
tange ao zelo pelo cumprimento 
de leis e pelo respeito, em geral, 
ao meio ambiente e à sociedade.

Os laços econômicos entre a ex-
ploração florestal e a agropecu-
ária desmatadora também não 
podem ser esquecidos: tais ati-
vidades se sucedem no proces-
so de expansão da fronteira de 
colonização na Amazônia, com-
partilhando custos e criando me-
canismos interdependentes de 
acumulação de capital (Ferrei-
ra ; Venticinque; Almeida, 
2005; Sorrensen, 2000; Drigo, 
2010, p. 215).

Em resumo, empregando o con-
ceito de Hoffman (2001), pode-se 
dizer que as duas atividades se in-
serem em campos institucionais 
distintos. 

Para finalizar, deve ser menciona-
do um aspecto que remete à con-
cepção, socialmente difundida, da 
funcionalidade das florestas nati-
vas: essas formações naturais são 
muito mais do que reservatórios 
de madeira. A regulação do regi-
me climático, hídrico, a proteção 
contra enchentes (Ewers, 2006; 
Sternberg, 1987), a conserva-
ção da biodiversidade – esta po-
tencialmente aproveitável para a 
produção, no futuro, de fármacos, 
p.ex. (SBPC, 2011a) –, da qualida-
de do solo, provisão de alimen-

tos e amenidades (Ros-Tonen 
et al., 2008), entre outras mais, 
são funções prestadas por esses 
compartimentos ecossistêmicos, 
pouco reconhecidas pela opinião 
pública, ao menos no que isso 
tem se refletido em valorização 
efetiva (mercados de serviços 
ambientais).
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1	 Entre outras menções contidas no livro, 
merece destaque: “Foi uma fase [década de 
1970] em que os incentivos fiscais revela-
ram-se imprescindíveis, fazendo com que os 
recursos financeiros deixassem de ocupar o 
centro das preocupações dos empresários 
do setor [de celulose] (...) (Moratori, 2008, 
p.46).”

2		 Cabe assinalar que o foco do artigo repousa 
sobre a prática da exploração de florestas 
nativas e não sobre a ciência ou tecnologia 
de manejo de florestas nativas, a qual tem 
avançado continuamente (Sist; Ferreira, 
2007). 

3		 Seja p a probabilidade de ocorrerem perdas 
em uma dada fase do processo de produ-
ção. Assuma que (i) a probabilidade de 
um acidente (contabilizado como perda de 
produção) é a mesma para todas as fases 
do processo e; (ii) a ocorrência de perda 
(ou não) em uma dada fase do processo 
não altera a probabilidade de ocorrência 
de perda em outra fase (as perdas ocorrem 
de maneira independente). A probabilidade 
de ocorrer perda em pelo menos uma das N 
fases do processo produtivo (a qual é regida, 
pois, por uma distribuição binomial) é dada 
por 1 – (1 – p)N, uma expressão cujo valor é 
crescente com N.
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Os Efeitos das Expectativas de Reeleição Sobre os Ciclos Políticos: 
Uma Análise Empírica a Partir da Política Fiscal dos Municípios 
Brasileiros

Luis Meloni (*)

1	 Introdução

Esse trabalho investiga se os ciclos 
políticos são menos intensos em si-
tuações em que o candidato incum-
bente entende que sua probabilida-
de de reeleição é mais elevada.1

A menor manipulação da política 
econômica em cenários dessa na-
tureza se justificaria a partir da 
existência de algum tipo de custo 
de manipulação da política econô-
mica.

A maior motivação desse trabalho, 
portanto, é a suposição de que os 
políticos enfrentam algum tipo 
de custo ao distorcer a política 
econômica em anos eleitorais. De 
acordo com o que foi argumentado, 
é possível pensar nesse custo de 
diversas formas.	

Nos casos em que a manipulação 
da política econômica se dá via 
aumento da despesa orçamentária, 
o custo pode ser pensado como o 
ajuste fiscal que o político tem de 
fazer nos anos seguintes à eleição. 
De fato, diversos trabalhos da lite-
ratura mostram evidências empí-
ricas de ajuste fiscal em anos que 

sucedem eleições, o que corrobora 
a hipótese desse trabalho de exis-
tência de algum tipo de custo para 
manipulação da política fiscal.

Nos casos em que a manipulação 
se dá via mudança na composição 
dos gastos, é possível pensar que o 
político incorre em algum tipo de 
custo político de ter de submeter 
à aprovação do poder legislativo 
uma mudança na composição dos 
gastos em anos eleitorais.

A partir do exposto acima, parece 
razoável pensar na manipulação da 
política econômica em anos eleito-
rais como uma atividade que gera 
algum tipo de custo ao candidato 
incumbente. Esse resultado implica 
a existência de um trade-off a ser 
enfrentado pelo político incum-
bente: se por um lado a incerteza 
em relação ao resultado da eleição 
gera uma oportunidade de benefí-
cios a partir da manipulação da po-
lítica econômica em anos eleitorais, 
essa manipulação gera um custo ao 
político. Os ciclos políticos, portan-
to, só devem acontecer até o ponto 
em que o benefício dessa manipu-
lação for superior ao custo que ela 
envolve.

Nesse sentido, quanto menor for a 
incerteza em relação ao resultado 
da eleição – e, portanto, menor o 
benefício dos ciclos – menos o po-
lítico deve distorcer a política eco-
nômica em períodos pré-eleitorais.

Com base nesses argumentos, este 
trabalho tem como objetivo res-
ponder à seguinte pergunta: quan-
do o político incumbente entende 
que ele – ou seu partido, nos casos 
em que a reeleição do próprio can-
didato não é possível – possui uma 
alta probabilidade de ser reeleito, 
ele tende a não manipular a política 
econômica em períodos de eleição?

Mais especificamente, este tra-
balho irá investigar se existem 
evidências empíricas de que dis-
torções da política fiscal são menos 
intensas nos municípios brasileiros 
quando os políticos incumbentes 
entendem que possuem maior pro-
babilidade de se reeleger.

Isso é feito a partir da estimação 
de um modelo a partir dos gastos 
dos municípios brasileiros no pe-
ríodo de 1997 a 2007. A escolha 
desse período se deve em razão do 
detalhamento dos dados fiscais dos 
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municípios, obtidos no banco de dados Finanças Públi-
cas no Brasil (FINBRA), junto à Secretaria do Tesouro 
Nacional. Também são utilizados neste trabalho dados 
demográficos das Unidades da Federação nas quais 
estão inseridos os municípios, obtidos junto ao IBGE, 
e dados referentes às eleições municipais – de 1996, 
2000 e 2004 – e às eleições estaduais – de 1998, 2002 
e 2006 –, obtidos junto ao Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE).

2	 Modelo

Seja  uma categoria de gasto no município i no pe-
ríodo t. O modelo estimado para cada categoria de 
despesa é o seguinte:

, 1 2   (  )   i k k it t i
k

t tit ix  elef ição=a + β + d +d Π +ε∑     (1)

onde ai é o efeito específico de cada município, cons-
tante ao longo do tempo, e xk são variáveis de contro-
le que variam tanto entre municípios e ao longo do 
tempo quanto somente ao longo do tempo.

No grupo dos controles que variam entre município 
e ao longo do tempo estão a receita do município, as 
transferências do governo estadual para o município, 
a população e o PIB da unidade da federação na qual 
o município está inserido, que captam efeitos especí-
ficos da UF.

Além dessas variáveis estão uma dummy que assume 
valor 1 quando o prefeito é do mesmo partido que o 
governador, uma dummy que assume valor 1 quando o 
prefeito é do mesmo partido que o presidente e a vota-
ção obtida pelo prefeito no primeiro turno da eleição 
em que ele foi eleito.2, 3

Entre os controles que variam ao longo do tempo 
estão PIB e a taxa Selic, que têm como objetivo captar 
mudanças no cenário econômico nacional que pos-
sam influenciar os gastos nos municípios ao longo do 

tempo. Também foi incluída uma variável chamada 
LRF, que é uma dummy que assume o valor 1 a partir 
de 2001 e que tem como objetivo captar o efeito da Lei 
de Responsabilidade Fiscal no padrão de gastos dos 
municípios. 

A variável eleição é uma dummy que assume o valor 
1 em anos eleitorais e 0 nos demais anos. O termo 

1 2(  )t iteleição d +d Π  pressupõe que o efeito das eleições 
sobre os gastos pode ser decomposto em duas partes.

A primeira parte, d1, é um fator fixo, que indica, em 
média, o quanto cada município gasta mais (ou menos) 
em determinada categoria de despesa em ano de elei-
ção.

O  s e g u n d o  t e r m o  q u e  mu l t i p l i c a  a  du mm y , 
2( )iteleição, d Π  dá uma medida de como os gastos em 

anos de eleição respondem a mudanças na expectativa 
de probabilidade de reeleição do candidato. A variá-
vel it Π  é justamente expectativa de probabilidade de 
reeleição do candidato incumbente do município i no 
instante t. Com isso, o coeficiente d2 é justamente o 
coeficiente de interesse deste trabalho.

2.1		 A Variável proxy

Neste momento é importante explicar uma questão 
técnica deste trabalho. Como já ficou claro neste mo-
mento, o objetivo do trabalho é identificar o efeito da 
variável it Π , isso é, da expectativa que o candidato 
incumbente tem de ser reeleito sobre os ciclos fiscais.

Dois problemas se colocam aqui. Em primeiro lugar, 
não é possível observar a expectativa que o candidato 
tem de ser reeleito. Isso é, it Π  é uma variável não ob-
servável. Em segundo lugar, à medida que o candidato 
incumbente aumenta os gastos em algumas catego-
rias, é de se esperar que a probabilidade, e, portanto, a 
expectativa que ele tem de se reeleger, aumente. Isto é, 
existe um viés de simultaneidade que pode gerar pro-
blemas para a estimação dos parâmetros e interesse.
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Para resolver este problema, este 
trabalho utiliza uma proxy itp , 
que definimos como o resultado 
do partido do prefeito nas eleições 
para governador no município em 
que ele é prefeito. Mais precisa-
mente, a proxy itp  é o percentual 
de votos obtidos pelo partido do 
prefeito do município i no primeiro 
turno da eleição ocorrida em t – 2 
para o governo do Estado onde está 
inserido o município i. Por serem 
determinadas em t – 2, itp , resolve 
também o problema de simulta-
neidade, isso é, o problema de o 
aumento de gastos em determina-
das categorias ter impacto sobre a 
probabilidade de reeleição.4

3	 Dados

Neste momento, é conveniente 
fazer uma breve descrição das ru-
bricas que serão objeto de análise. 
Como já foi mencionado, a equação 
1 será estimada para cada cate-
goria de despesa e para a despesa 
total dos municípios. As despesas 
totais foram divididas em duas 
grandes categorias de despesas: as 
despesas correntes e as despesas 
com capital. Estas, por sua vez, 
foram subdivididas em outras duas 
subcategorias: despesas de custeio 
e as transferências correntes e 
despesas com investimentos e des-
pesas com amortizações.

As despesas de custeio contem-
plam principalmente as despesas 
com pessoal, mas também contem-
plam as despesas com terceiros 
e outros gastos como material de 
consumo, entre outras coisas, e 
podem, dessa forma, ser entendi-
das como uma medida de consumo 
dos governos municipais, sendo 
o componente de maior peso as 
despesas com custeio. As trans-
ferências correntes, por sua vez, 
correspondem às despesas com 
transferências a pessoas em geral 
(transferências a inativos, pensio-
nistas, salário-família, e todas as 
outras formas de transferências 
sem contrapartida); são normal-
mente consideradas como target 
expenditure na literatura de ciclos 
políticos, já que são um mecanismo 
mais rápido de transmissão de re-
cursos públicos aos eleitores.

As despesas com capital são repre-
sentadas basicamente pelas des-
pesas com investimentos públicos. 
Uma pequena parcela das despesas 
com capital refere-se ainda às des-
pesas com amortização.

O gráfico a seguir apresenta cada 
uma das categorias de despesas 
descritas acima como percentual 
da despesa total dos municípios di-
vididas entre anos eleitorais e não 
eleitorais.

O primeiro ponto a ser notado é 
que há um aumento das despesas 
correntes médias em anos elei-
torais. Há também mudança na 
composição da despesa: em anos 
eleitorais ocorre um aumento das 
despesas com transferências e uma 
redução das despesas de custeio. 
Embora esse exercício seja uma 
mera comparação de médias, o 
resultado parece de acordo com a 
ideia postulada de que as despesas 
com transferências correntes são 
preferidas pelos políticos em anos 
de eleição. 

As despesas com capital, por sua 
vez, sofrem redução em anos não 
eleitorais, podendo quase toda essa 
redução ser atribuída às despesas 
com investimentos. As despesas 
com amortização representam 
uma parcela muito pequena das 
despesas totais, cerca de 2%, e não 
apresentam variação significativa 
em períodos eleitorais e não elei-
torais.

Antes do resultado da estimação 
do modelo da seção 3, o gráfico 
abaixo apresenta ainda mais um 
exercício preliminar, no qual pode 
ser visto como cada categoria de 
despesa reage a diferentes medi-
das da proxy  itp .



23temas de economia aplicada22 temas de economia aplicada

novembro de  2011

Gráfico 1  – Despesas como Proporção das Despesas Totais
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Gráfico 1: Despesas como proporção das despesas totais

Anos eleitorais Anos não eleitorais Total

Gráfico 2 – Média dos Gastos em Anos Eleitorais (em milhões de R$ de 2009)
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Gráfico 2: Média dos gastos em anos eleitorais
(em milhões de R$ de 2009)

p1 < 0,5 p1 > 0,5

É interessante notar que as despesas são menores em 
todas as categorias quando a proxy itp   assume valores 
acima de 0,5. Isso significa que altos índices de votação 
no candidato a governador apoiado pelo prefeito estão 
associados a níveis de gastos menores.

Um ponto importante a se notar é que as despesas com 
transferências são as que possuem a maior resposta 

a mudanças na proxy adotada neste trabalho. As de-
mais despesas se reduzem entre 35% e 40% à medida 
que a proxy  fica acima de 0,5. As despesas com 
transferências correntes, por outro lado, sofrem uma 
redução de mais de 100% à medida que a proxy  fica 
acima desse valor. Esse resultado, juntamente com o 
resultado observado no Gráfico 1, dão indícios de que 
as despesas com transferências correntes são as des-
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pesas mais utilizadas pelos políticos para a realização 
dos ciclos.

4	 Resultados Empíricos

A seguir são apresentados os resultados da estimação 
dos coeficientes de interesse da equação 1.

Os coeficientes estimados não mostram evidência de 
aumento da despesa total em anos eleitorais, isto é, 
o coeficiente d1 é estatisticamente igual a zero para 
a equação de despesa total. O coeficiente d2 também 
é estatisticamente igual a zero para essa equação, o 
que mostra que não há evidência de redução da des-
pesa total à medida que a probabilidade de reeleição 
aumenta.

Para as despesas correntes, no entanto, há evidência 
de mudança em sua composição. O coeficiente d1 esti-
mado para suas subcategorias mostra que as despesas 
com pessoal se reduzem em média R$ 4,2 milhões em 
anos eleitorais. As despesas com transferências, por 
outro lado, aumentam em média R$ 5,0 milhões em 

anos eleitorais. Os coeficientes d2 também são signifi-
cantes para essas duas subcategorias e mostram que, 
à medida que aumenta a probabilidade de reeleição do 
partido incumbente, o ciclo diminui.

Para as despesas com capital e para as suas subca-
tegorias de despesas os coeficientes de interesse são 
estatisticamente iguais a zero, indicando que não há 
evidência de mudança no padrão dos gastos em anos 
de eleição.

Os resultados indicam, com isso, que há uma evidência 
de que os políticos tendem a aumentar os gastos com 
transferências em anos eleitorais, o que já havia sido 
antecipado pela análise gráfica na seção anterior. A 
estimação do modelo mostrou que esses recursos vêm 
de uma redução em gastos correntes.

Os resultados mostram também que, à medida que a 
probabilidade de reeleição aumenta, esse movimento 
de ciclo político tende a se reverter. Isto é, à medida 
que o político incumbente entende que tem mais chan-
ces de ser reeleito, menos ele distorce os gastos em 
favor das transferências correntes em anos eleitorais.

Tabela 1 – Efeito do Calendário Eleitoral e das Expectativas de Reeleição Sobre  
Cada Categoria de Despesa (em milhões de R$ de 2009)

Notas: *** significante a 1%; ** significante a 5%; em parênteses os desvios padrão calculados.
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5	 Conclusões

Este trabalho procurou investigar 
se os políticos enfrentam um trade-
-off em anos de eleição quando 
decidem realizar ciclos da política 
econômica em anos eleitorais. A 
ideia é que, se por um lado, a re-
alização dos ciclos pode ref letir 
em aumento da probabilidade de 
reeleição, por outro lado é razoável 
supor que o político incorre em 
algum tipo de custo ao realizar 
esses ciclos.

Para isso foi estimada uma equa-
ção para a despesa total e para 
determinadas categorias de des-
pesas. Foram utilizadas variáveis 
com o objetivo de controlar pelas 
características socioeconômicas 
e políticas dos municípios. Foram 
também inseridas nas equações 
uma dummy eleitoral e uma va-
riável com o objetivo de captar 
a probabilidade de reeleição dos 
políticos. 

Os resultados das estimações evi-
denciaram que em anos eleitorais 
há um aumento de despesa com 
transferências correntes e uma 
redução das despesas com pesso-
al, resultados que estão de acordo 
com o que já havia sido encontrado 
em outros trabalhos. Os resultados 
mostram também que à medida 
que aumenta a probabilidade do 
candidato incumbente ser reeleito, 
as distorções geradas pelos anos de 
eleição se reduzem.
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A Negociação Coletiva do Setor Bancário Brasileiro: Desenvolvi-
mento Recente e Tendências

Wilson Aparecido Costa de Amorim (*) 
Miguel Huertas Neto (**)

1 	 Introdução

Este artigo objetiva apresentar em 
linhas gerais as características e 
tendências observadas nas nego-
ciações coletivas do setor bancário 
brasileiro no período recente. Para 
isto, além desta introdução, nas 
demais partes deste artigo indica-
remos alguns elementos teóricos 
para esta análise e apresentaremos 
uma breve descrição da evolução 
do setor focando seus postos de 
trabalho, uma retrospectiva das 
negociações coletivas bancárias 
com a maneira pela qual vêm se 
desenvolvendo. Ao final, apontare-
mos algumas tendências possíveis 
para os próximos anos.

2	 Para Análise das Negociações 
Coletivas 

O campo de estudos das relações 
industriais começou a se formar no 
meio acadêmico ainda na primeira 
metade do século XX em países 
como EUA, Inglaterra e Alemanha. 
De acordo com Kaufman (2010), a 
discussão conceitual a respeito das 
relações industriais possui uma 
grande diversidade de abordagens 
entre os diversos países. Especial-
mente nos EUA, John Dunlop esteve 

presente nos principais debates a 
respeito do assunto desde o final 
da década de 50. Suas ideias foram 
e continuam sendo de grande influ-
ência. Este artigo toma como ponto 
de partida conceitual sua aborda-
gem para o Sistema de Relações 
Industriais. 

Segundo Dunlop, as relações indus-
triais compreendem um sistema 
no qual existem três elementos 
importantes: atores (trabalhado-
res, empresas e Estado), ambiente 
e ideologia. Tais regras condicio-
nam o andamento das relações 
de trabalho no âmbito individual 
e no coletivo. No âmbito coletivo, 
um aspecto de destaque são as 
negociações coletivas. O sistema 
se mantém coeso por conta das 
ideias e crenças compartilhadas 
por seus atores, o que em outras 
palavras pode ser qualificado como 
a cultura de relações industriais. O 
sistema de relações industriais in-
corpora-se a outro sistema maior, 
o social, e encontra-se em plano 
semelhante ao sistema econômico. 
(DUNLOP, 1972) 

A partir de Dunlop, é possível ana-
lisar as relações do trabalho – ter-
minologia mais comum no Brasil 

– tais como o seu contexto, seus 
atores e consequente estrutura 
de negociação, seu processo de 
negociação (a forma como a ne-
gociação acontece), além, é claro, 
do próprio conteúdo daquilo que 
é negociado. Por meio da análise 
do contexto, estrutura, processo e 
conteúdo das relações de trabalho, 
é possível estudar a evolução do 
sistema de um mesmo país, de um 
setor econômico – intenção deste 
trabalho –, ou mesmo estabelecer 
comparações internacionais. Tais 
elementos conceituais orientaram 
as análises que, neste artigo, tra-
tam de maneira específica o setor 
bancário brasileiro. 

3	 O Emprego no Setor Bancário 
e Sua Evolução em Números

Desde a reforma bancária de 1964, 
o setor bancário brasileiro teve 
a oligopolização como marca de 
sua evolução e como resultado a 
consolidação da atuação de poucos 
grandes grupos. Na década de 90, 
marcada pelo fim da hiperinflação 
e pela abertura da economia na-
cional, a desestatização (refletida 
pelo desaparecimento dos bancos 
estaduais) e a chegada decidida 
de grandes bancos internacionais 
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ao chamado mercado de varejo se 
somaram à oligopolização.

Do ponto de vista institucional, a 
rede de bancos públicos estaduais 
foi extremamente reduzida, res-
tando na área estatal apenas os 
dois grandes bancos federais: CEF 
e Banco do Brasil. Na área privada, 
na atual configuração, a disputa 
pelo mercado conta com dois gran-
des grupos nacionais e grupos es-
trangeiros de capital europeu.

Ao longo dos anos, o sistema ban-
cário brasileiro manteve-se em 
papéis centrais da economia na-
cional. Entre estes papéis, garantiu 
a intermediação e financiamento 
da dívida pública brasileira, parti-

cipou ativamente do processo de 
internacionalização da economia 
na captação de recursos interna-
cionais, expandiu seu raio de ação 
aos vizinhos do América do Sul, e, 
acima de tudo, dado o viés finan-
cista das políticas econômicas pós-
-Plano Real, conservou sua grande 
influência no debate nacional. 

Na condução dos seus negócios, 
os bancos passaram por grandes 
mudanças. O uso intensivo da tec-
nologia e automação encolheu o 
tamanho das agências bancárias. 
Aos poucos, as agências bancárias 
foram transformadas em lojas fi-
nanceiras, ao mesmo tempo em 
que a maior parte da clientela dos 

bancos tem sido induzida a se afas-
tar delas com a intensificação do 
autosserviço e dos corresponden-
tes bancários. No que se refere às 
suas operações, os largos spreads e 
as receitas de tarifas substituíram 
a inflação como fontes de lucrati-
vidade.

Um aspecto pouco abordado sobre 
o setor bancário é a sua dimensão 
de empregador. O sistema bancário 
brasileiro já chegou a contar com 
cerca de um milhão de trabalha-
dores em meados da década de 80. 
Em 1999, os dados oficiais aponta-
vam o menor patamar de empregos 
em três décadas, com aproximada-
mente 383 mil bancários. 

Gráfico 1 – Evolução do Emprego no Setor Bancário Brasileiro
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Conforme se verifica no Gráfico 1, 
nos anos 2000 ocorreu uma reto-
mada do emprego bancário de tal 
forma que em 2010 havia 483 mil 
trabalhadores no setor. O cresci-
mento do emprego bancário acom-
panha em tendência a recuperação 
das taxas de crescimento da pró-
pria economia brasileira. Assim, 
o aumento da ocupação bancária 
provavelmente vinculou-se à am-
pliação de vendas de produtos fi-
nanceiros permitida pela expansão 
da economia nacional, uma vez que 
o processo de automação e amplia-
ção dos canais de autoatendimento 
não cessou e continuou tendo efei-
tos poupadores de trabalho.

O desempenho do setor e o aumen-
to de sua ocupação certamente 
refletiram-se nas negociações co-
letivas dos anos 2000 conforme 
observaremos a seguir.

4 	 Uma Breve Retrospectiva das 
Negociações Coletivas do Setor 
Bancário

Dentro do meio sindical brasileiro, 
os sindicatos bancários incluem-
-se entre os de maior tradição de 
organização.1 No ressurgimento 
sindical do final dos anos 70, assim 
como outras categorias da área 
industrial paulista – metalúrgicos, 
por  exemplo –, a categoria realizou 
greves importantes. Além disso, os 
sindicatos bancários mais impor-
tantes também se envolveram na 
criação e consolidação da Central 

Única dos Trabalhadores - CUT. 
As principais entidades sindicais 
bancárias estão nas capitais dos 
Estados, sendo as mais importan-
tes as de São Paulo, Brasília, Belo 
Horizonte, Rio de Janeiro, Porto 
Alegre. (AMORIM, 1995).

Atualmente, a entidade de maior 
porte em representatividade é a 
Confederação Nacional dos Tra-
balhadores do Ramo Financeiro 
– CONTRAF (ligada à CUT). A ela 
estão ligados praticamente todos 
os sindicatos de capitais estaduais. 
Além dela, existem a antiga Con-
federação dos Trabalhadores das 
Empresas de Crédito – CONTEC 
(criada na década de 50), e outros 
segmentos ligados a setores mino-
ritários do meio sindical. 

No âmbito patronal, ainda que com 
sua típica discrição, a organização 
sindical dos bancos sempre foi bas-
tante ativa. A constituição da FE-
NABAN/FEBRABAN em meados da 
década de 60 foi uma prova da dis-
posição do setor para manter uma 
influente presença institucional. O 
grande número de autoridades eco-
nômicas que atuaram em grandes 
bancos privados brasileiros antes 
e depois de suas respectivas passa-
gens pelo governo confirma o peso 
do setor. (MINELLA, 2007)

A negociação coletiva do setor ban-
cário passou por mudanças nas 
últimas três décadas. No final dos 
anos 70, as negociações de âmbito 

regional prevaleciam entre bancos 
e bancários. Com raras exceções, a 
categoria contava com uma única 
data-base em todo o País (1º de 
setembro), mas com processos de 
negociação que eram conduzidos 
isoladamente nas grandes capitais 
(AMORIM, 1992).

Para os sindicatos bancários mais 
fortes, as negociações regionais 
eram fonte de preocupações. Isto 
porque os acordos assinados pelos 
sindicatos mais fracos nas diver-
sas regiões do País normalmente 
eram mais desfavoráveis. Apesar 
de isoladas, as negociações re-
gionais que chegavam a acordos 
deste tipo abriam precedentes que 
favoreciam a posição dos bancos 
nas demais negociações, posto que, 
em caso de eventual julgamento de 
dissídio, a Justiça do Trabalho já 
dispunha de uma referência para 
se manifestar.

Da parte patronal, os vários acor-
dos regionais viabilizavam a aber-
tura de f lancos no meio sindical 
com precedentes com acordos co-
letivos de custos mais baixos. Por 
outro lado, a atuação nacional dos 
bancos como empregadores, dada a 
diversidade de acordos (definindo 
diferentes pisos salariais em diver-
sos Estados e.g..) criava problemas 
para a gestão de pessoal. Em suma: 
os variados acordos criavam dife-
rentes condições de contratação 
(diferentes pisos salariais e gratifi-
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cações e.g.) e tornavam mais com-
plexo o gerenciamento de pessoal.

O porte nacional do mercado ban-
cário definiu desta maneira as 
negociações coletivas do setor. A 
partir de 1979 a estratégia sindical 
dos bancários levou à composição 
de instâncias nacionais (comis-
sões ou comandos sindicais) para 
acompanhar as negociações nas 
diversas capitais. O objetivo era 
pressionar sindicatos mais fracos 
e evitar que assinassem acordos 
desfavoráveis. Entre os bancos, a 
Federação buscou coordenar sua 
atuação nas mesmas negociações 
regionais. O objetivo era generali-
zar pelo País os termos dos acordos 
que fossem obtidos com menores 
custos de contratação. Os objetivos 
das partes eram diferentes – ban-
cários desejando melhores acordos 
e bancos desejando acordos menos 
custosos –, mas tais objetivos os le-
varam a organizar-se e preparar-se 
simultaneamente para as negocia-
ções em termos nacionais. 

Dois momentos foram importan-
tes nesta história: em 1979 houve 
greves importantes nas principais 
capitais brasileiras, demonstrando 
que o setor, assim como o dos me-
talúrgicos paulistas, já realizava 
uma nova etapa nas relações tra-
balhistas brasileiras. Nesta etapa, 
o conflito e a negociação se alter-
navam como possibilidades.

O segundo momento foi em 1985. 
Na campanha salarial desse ano, 
os bancários puseram à prova sua 
capacidade de articulação e fize-
ram uma vitoriosa greve de dois 
dias em escala nacional. Essa greve 
marcou a passagem definitiva das 
negociações coletivas do setor para 
uma nova estrutura: centralizada 
e nacional. Já a partir de 1988, os 
encontros entre patrões e empre-
gados, que até então aconteciam 
nas diversas capitais brasileiras, 
concentraram-se apenas em São 
Paulo, sede da entidade patronal 
(FENABAN) e das principais em-
presas do setor privado. 

A estrutura de negociação cen-
tralizada e nacional tinha do lado 
dos trabalhadores os sindicatos e 
federações das principais capitais 
e Estados. A legitimidade desta 
representação era garantida pela 
votação obtida por estas entidades 
em encontros nacionais anuais rea-
lizados pela categoria. Do lado dos 
bancos, a bancada de negociadores 
era composta por representantes 
dos grandes privados nacionais e o 
staff negociador da FENABAN.

Mesmo com todos os percalços do 
setor ou mesmo da economia bra-
sileira, a negociação centralizada 
nacionalmente não foi mais rever-
tida desde então. A ocorrência de 
greves nacionais (como em 1987, 
1989, 1990 e 1991) reforçou este 
quadro.

A partir dos anos 90, a negociação 
centralizada viabilizou acordos em 
torno de novas questões, como a 
negociação por participação nos 
lucros e resultados, e a eliminação 
do adicional por tempo de serviço 
do âmbito do acordo. No primeiro 
tema, o padrão de acordo firmado 
em 1995 não se alterou significa-
tivamente desde então, sendo um 
dos poucos definidos para toda a 
categoria em uma convenção cole-
tiva nacional. No segundo tema, a 
pressão patronal pela retirada do 
adicional por tempo de serviço do 
acordo levou as partes, em 2000, a 
concordarem na realização de uma 
consulta plebiscitária aos bancá-
rios sobre o assunto.2

Desta negociação centralizada na-
cional, de 1997 em diante, desdo-
braram-se mesas temáticas a ela 
ligadas para dar conta de assuntos 
como segurança bancária, saúde 
no trabalho, jornada e terceiriza-
ção no meio bancário. Estas mesas 
foram criadas com o objetivo de 
aprofundar discussões a respeito 
destes temas em rodadas realiza-
das fora do período típico da data-
-base.

Ao longo do tempo, também foram 
constituídas comissões de traba-
lhadores por banco. Estas comis-
sões inicialmente foram subordina-
das à chamada “Executiva Nacional 
dos Bancários”. Porém, do ponto de 
vista político, as comissões sempre 
despertaram a preocupação das 
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lideranças sindicais quanto às pos-
sibilidades e riscos de se tornarem 
instâncias autônomas de organiza-
ção em relação aos sindicatos e fe-
derações da categoria. Atualmente, 
tais riscos foram contornados e as 
comissões se encontram ligadas 
organicamente à Confederação Na-
cional dos Trabalhadores do Ramo 
Financeiro – CONTRAF (filiada à 
CUT) e tratam apenas de proble-
mas exclusivos a estes bancos (ex.: 
demissões, planos de previdência 
etc). Há uma segunda mesa de ne-
gociação conduzida pelas entida-
des ligadas à CONTEC. Dado seu 
caráter secundário em termos de 
importância política, comparati-
vamente ao grupo negociador da 
CONTRAF, esta segunda represen-
tação dos trabalhadores não altera 
o desenho centralizado e nacional 
da negociação coletiva do setor.

Do lado patronal, em meados dos 
anos 90 também houve mudanças 
na representação dos bancos nas 
negociações. Desde sempre, a mesa 
patronal bancária contou com um 
coordenador ou negociador-chefe 
do quadro da FENABAN, acom-
panhado por representantes dos 
grandes bancos privados nacionais, 
como Bradesco, Itaú e Unibanco. 

Em meados dos anos 90, a condu-
ção da bancada patronal renovou-
-se com a chegada de um novo 
responsável por relações de tra-
balho na FENABAN. Até então, a 
condução das negociações do lado 
dos bancos ficava a cargo de Alen-
car Naul Rossi. À frente da bancada 
patronal desde o início dos anos 
80, a figura de Rossi caracterizava-
-se por uma postura mais dura nas 
negociações. Seu substituto, Mag-
nus Ribas Apostólico – ainda hoje o 
principal negociador da FENABAN 
–, adotou uma atuação flexível na 
representação dos bancos nas ne-
gociações coletivas.3

5	 Um Olhar Sobre as Negociações 
Coletivas nos Anos 2000

Para melhor contextualização das 
negociações coletivas dos bancá-
rios nos anos 2000 é importante 
verificar que seu pano de fundo foi 
o mesmo das demais categorias. De 
modo geral, a década pode ser di-
vidida em duas fases. Na primeira, 
entre 2000 e 2003, o crescimento 
econômico baixo aliado a elevadas 
taxas de desemprego inibiram a 
possibilidade de melhores acordos 
salariais. Na segunda fase, o cresci-
mento econômico mais expressivo 

e a queda do desemprego criaram 
um contexto mais favorável aos 
ganhos salariais (AMORIM, 2010; 
PERES et al., 2010). 

Do ponto de vista setorial, a melho-
ria do quadro econômico nacional 
deu aos bancos novas oportunida-
des de ganho pela via da expansão 
do crédito e venda de produtos fi-
nanceiros, dado que também houve 
expansão da renda disponível. O 
gráfico a seguir demonstra que no 
período de 2004 a 2011 os cinco 
maiores bancos nacionais (públi-
cos e privados) desenharam uma 
trajetória crescente em termos 
de lucros acumulados. Em poucas 
palavras, nesta segunda fase, o 
contexto das negociações coletivas 
do setor bancário foi de expansão 
de mercados permitida pelo pró-
prio crescimento da economia, e da 
ocupação no setor.

A análise das negociações coletivas 
dos bancários mostra que o conteú-
do das negociações da categoria no 
que se refere aos reajustes salariais 
e pisos salariais esteve sintonizado 
com este contexto geral. Na tabela 
a seguir encontram-se os reajustes 
acordados entre trabalhadores e 
empresas do setor desde 1994. 
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Gráfico 2 – Brasil - Maiores Bancos – Lucro Líquido Anual (R$ bilhões – valores de janeiro de 2011)
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Tabela 1– Bancários – Acordos com a FENABAN – 
Índices de Reajuste e Aumento Real (%)

Ano Reajuste 
Acordado

INPC Aumento  
Real

1994 16,00 9,74 5,7
1995 30,00 25,80 3,3
1996 10,80 14,28 -3,0
1997 5,00 4,30 0,7
1998 1,20 3,52 -2,2
1999 5,50 5,25 0,2
2000 7,20 6,96 0,2
2001 5,50 7,31 -1,7
2002 7,00 9,16 -2,0
2003 12,60 17,52 -4,2
2004 8,50 6,64 1,7
2005 6,00 5,01 0,9
2006 3,50 2,85 0,6
2007 6,00 4,82 1,1
2008 10,00 7,15 2,7
2009 6,00 4,44 1,5
2010 7,50 4,29 3,1
2011 9,00 7,40 1,5

Elaboração: DIEESE – Subseção Contraf – CUT.

Tabela 2 – Bancários – Acordos com a FENABAN – Piso 
Salarial dos Bancários – Setor Privado – Aumento Real 

(segundo INPC – IBGE) (%)

Ano Pisos 
Aumento Real Acordado 

2001 -1,69

2002 -1,98

2003 -4,19

2004 5,75

2005 0,94

2006 0,63

2007 1,13

2008 2,66

2009 1,49

2010 11,55

2011 4,28

Elaboração: DIEESE – Subseção Contraf – CUT.
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Pela Tabela 1 nota-se que de 1996 
a 2003 (ano de perda mais expres-
siva), frequentemente os reajus-
tes salariais estiveram abaixo da 
inflação acumulada no período, o 
que, em outras palavras, significa 
que os salários da categoria acu-
mularam perdas reais nestes anos. 
Este quadro é revertido de 2004 
em diante, posto que, em todos os 
anos, o reajuste acordado conteve 
algum aumento real.

No que se refere aos pisos, con-
forme demonstra a Tabela 2, no 
início dos anos 2000, os reajustes 
aplicados no piso da categoria ban-
cária estabelecidos na convenção 
coletiva nacional da FENABAN 
foram realizados com percentuais 
abaixo da inflação acumulada nos 
12 meses anteriores à data-base. 
Porém, a partir de 2004 o quadro 
se inverteu e os reajustes no piso 
passaram a superar a inf lação, 
com destaque para o ano de 2010. 
Neste ano, o piso teve um aumento 
real superior a 11%, fazendo com 
que ao final da década o aumento 
real acumulado no piso chegasse 
a 21,55%. Nos últimos anos, o de-
bate sobre valorização do piso da 
categoria ganhou importância na 
mesa de negociação, principalmen-
te após o acordo do Governo Fede-
ral com as centrais sindicais, que 
estipulou uma fórmula de reajuste 
do salário mínimo nacional, que 
funciona como uma espécie de pa-
râmetro para os pisos de diversas 
categorias (HUERTAS NETO, 2011).

Outro dado interessante relativo 
ao processo das negociações co-
letivas do setor bancário é que, 
de 2004 em diante, em todos os 
anos houve uma greve nacional da 
categoria. Este período de maior 
endurecimento nas campanhas 
salariais por parte dos bancários 
provocou também uma mudança 
na dinâmica das negociações em 
torno da data-base. Nos anos 90, a 
pauta de reivindicações dos traba-
lhadores era entregue entre o final 
do mês de julho e o começo do mês 
de agosto. Em agosto, ocorriam as 
primeiras rodadas e, nestas, eram 
definidas a agenda de negociação 
e suas prioridades temáticas. O 
período mais tenso destas negocia-
ções normalmente situava-se nos 
dez dias que precediam a data-ba-
se da categoria (1º de setembro). 
Nesta etapa, os eventuais impasses 
poderiam resultar em greves ou 
mesmo em interrupção temporá-
ria das negociações. Os acordos 
normalmente eram assinados na 
segunda quinzena de setembro, 
com as negociações podendo ex-
cepcionalmente avançar pelo mês 
de outubro. 

Mais recentemente, a dinâmica das 
negociações tem obedecido esta 
mesma sequência. Porém, com as 
rodadas começando um pouco 
mais tarde, o período de maior ten-
sionamento entre sindicatos e ban-
cos deslocou-se para o final do mês 
de setembro, ocorrendo então as 
eventuais greves e a assinatura dos 

acordos já na primeira quinzena de 
outubro. Em poucas palavras, o au-
mento da capacidade de resistência 
dos sindicatos, ou de outra forma, 
seu poder de barganha, viabilizou 
a extensão do período das negocia-
ções por força da organização de 
greves.

No que se refere à estrutura de 
negociação, a despeito das cam-
panhas salariais mais difíceis e 
repetidas greves nos últimos anos, 
é possível af irmar que ela per-
manece estável. Ao longo de todo 
este período, verificou-se que os 
interlocutores de ambos os lados 
encontram-se em posições conso-
lidadas, demonstrando amadure-
cimento das partes em termos das 
relações de trabalho. Uma evidên-
cia importante é que os processos 
negociais entre bancos e bancários 
dispensam a intervenção da Justiça 
do Trabalho, que há muito não par-
ticipa do processo negocial.4

Em momento mais recente, a greve 
nacional ocorrida durante a nego-
ciação coletiva de 2011 foi a mais 
longa e de maior adesão em pelo 
menos duas décadas e não chegou a 
causar estremecimento na relação 
entre as partes.5

6	 Algumas Tendências para a 
Negociação do Setor Bancário 

O acompanhamento das negocia-
ções coletivas do setor bancário 
brasileiro demonstra um processo 
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de amadurecimento. Como sinal 
adicional deste amadurecimento, 
do final dos anos 90 em diante, a 
negociação coletiva bancária tem 
produzido algumas inovações im-
portantes Uma delas é a inclusão 
de uma cláusula prevendo a criação 
de uma mesa temática de negocia-
ções sobre igualdade de oportuni-
dades em 2001 − até hoje, uma das 
poucas a lidar com o assunto em 
dimensão nacional e centralizada 
dentro do meio trabalhista bra-
sileiro.. A inclusão desta cláusula 
foi resultado de discussões mais 
efetivas que se iniciaram também 
em meados dos anos 90 em torno 
das questões relativas ao assédio 
sexual e discriminação de gênero. 

Em outra inovação importante, 
criou-se em 2011 uma comissão 
específica para lidar com o assédio 
moral nos bancos. Mais recente-
mente, o caráter cada vez mais 
assemelhado ao comércio que a 
atividade bancária vem assumindo 
junto aos clientes tem levado à  pra-
tica do estabelecimento de metas 
de vendas para os trabalhadores do 
setor. Os sindicatos têm se dividido 
em simplesmente combater o esta-
belecimento de metas ou comba-
ter o que consideram como metas 
abusivas, já que difíceis de serem 
atingidas.  Na campanha salarial de 
2011, prevaleceu a tese sindical do 
combate às metas abusivas e, como 
consequência, o debate sobre o as-
sédio moral cresceu entre bancos 
e bancários. No acordo assinado, 
estão previstas reuniões periódi-
cas para debate destas questões 

e também o desdobramento para 
comissões de mesma natureza por 
bancos. 

As negociações dos próximos anos 
terão pela frente, do ponto de vista 
de seu conteúdo, o reforço de temas 
que vêm adquirindo importância 
crescente como o da terceirização 
dos serviços bancários. Principal 
ponto de polêmica entre trabalha-
dores e patrões do setor, o cha-
mado correspondente bancário 
tem sido defendido pelos bancos 
como uma forma ágil de estender o 
atendimento bancário a segmentos 
ainda excluídos da população. Do 
lado dos trabalhadores, as críti-
cas ao correspondente bancário 
centram-se na contratação de tra-
balhadores que lidam com serviços 
bancários, mas que não se cons-
tituem trabalhadores bancários, 
logo, estão fora da cobertura da 
convenção coletiva e normalmente 
não possuem a qualificação neces-
sária para exercer a função. Outros 
dois aspectos também são relacio-
nados pelos sindicatos. O primeiro 
é a questão da segurança nos locais 
de atendimento do correspondente 
bancário (não submetidos à legis-
lação de segurança bancária). O 
segundo relaciona-se ao sigilo das 
informações bancárias, que, na 
visão dos sindicatos, não necessa-
riamente seria garantido na ativi-
dade do correspondente da forma 
como já é típica e obrigatória da 
atividade bancária tradicional.

Outro aspecto a ser observado 
refere-se às políticas de gestão de 

pessoas dos bancos. Em meados 
de 2011, a FENABAN realizou um 
seminário específico sobre este 
tema para o qual foram convida-
dos sindicalistas bancários. Este 
seminário não teve a finalidade 
de um fórum de negociação, mas 
sem dúvida serviu de ensaio para 
o debate de temas estratégicos 
para os bancos, como remuneração 
variável e carreira. A disseminação 
da chamada gestão por competên-
cias por parte dos bancos (como, 
de resto, também por quase todas 
as grandes empresas) ainda não se 
tornou assunto sindical no Brasil, 
mas pode vir a sê-lo, já que em 
última análise afeta o processo de 
trabalho e sua remuneração (CRUZ; 
SARSUR; AMORIM, 2011).

Por f im, há que se notar que a 
recente internacionalização dos 
bancos brasileiros e também o 
aumento de espaço obtido pelos 
bancos estrangeiros no Brasil ten-
dem também a criar ou intensificar 
outro tipo de tensionamento entre 
empresas e sindicatos em nível in-
ternacional.

Pela maior vitalidade dos sindica-
tos bancários brasileiros compa-
rativamente à de outros países, é 
de se esperar que novas agendas 
de discussões surjam em torno do 
alinhamento das práticas de con-
tratação dos bancos nos diversos 
países, a partir de articulações sin-
dicais internacionais. Atualmente 
já há iniciativas em curso como o 
acordo marco (tratando de assun-
tos internacionais) no âmbito do 
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funcionalismo do Banco do Brasil e 
entendimentos em bancos privados 
como HSBC, Itaú e Santander.
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do adicional por tempo de serviço.

3	 Alencar Naul Rossi fora dirigente sindical 
bancário na cidade de Sorocaba em São 
Paulo e tornou-se um profissional da área 
de relações de trabalho, tendo inclusive 
uma passagem pelo Ministério do Trabalho 
na Gestão de Murilo Macedo no governo 
Figueiredo na primeira metade dos anos 80. 
Magnus Ribas Apostólico, por sua vez, tivera 
sua atuação profissional vinculada ao ramo 
da metalurgia fora do Estado de São Paulo.

4	 Nos anos 70, a frequente interferência da 
Justiça do Trabalho nas negociações cole-
tivas dos bancários no Estado de São Paulo 
fez com que o sindicalistas daquele período 
se referissem aos acordos coletivos generi-
camente como “dissídios”.

5	 Em comunicado oficial , a FENABAN, por 
meio de seu negociador, queixou-se da 
realização da greve de 2010, mas o tom 
da manifestação não é o de acirramento 
de posições. Ver http://www.febraban.
org.br/Noticias1.asp?id_texto=1411&id_
pagina=61&palavra=greve.

(*) Economista pela FEA-USP.  
(E-mail: wilsonamorim@bighost.com.br). 

(**) Economista pela PUC-SP.  
(E-mail: miguelhuertasneto@gmail.com).




